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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOB A
FORMA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 009/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 002/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025

TERMO DE CONTRATO N° 009/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

MAFRA AMBIENTAL COLETA DE
RESÍDUOS LTDA.

ONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ÓNAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
x!323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela. Presidente. Sr.
ON PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Conceição das Alagoas/MG,
nte denominado CONTRATANTE, e MAFRA AMBIENTAL COLETA DE

)ÚOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 18.990.3'18/0001-22, sediado(a) na
1'ii Salim Ubaiz, n° 1.054, Barretos/SP, doravante designado CONTRATADO, neste ato
tado(a) por Gabriel Horário Baston e Nascimento, CPF n° 373,815.288-19, conforme

istittitivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 002/2025 e em
ância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
rël, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
X2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,
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1. CLAUSULA

O objeto do presente instnimento REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMI RESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSSS) E ANIMAIS MORTOS DE PEQUENO PORTE

PA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE

REQ ISIÇÃO, nas seguintes condições:

ecedor: MAFRAAMBIENTAL COLETA DE RESIDUQS LTDA-18.990.318/0001-22

LUIZ

Unitário Total Unitária ANTON
Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % Economia RS II

NOVA t

.............. .................. S DE

149.100,00 kg RS 2,10 RS RS 12,09 RS 82,03 RS 9,99 OLIVEI

313..110,00 1..1102.019,00 S OR
lyão: REGISTRO DE PREÇOS PARACONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARAEXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE COLETA, t°t
ISPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇAO FINALDE RESÍDUOS SIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSSS) EANIMAIS MORTOS DE uri
IENO PORTE

Subtotal Adjudicada RS 313,.110,00 Subtotal Orçado: RS 02,0302 RS

i 1.902.019.00 4n 1.480.509,00 t,y
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1.1 bjeto da contratação:
1.2 inculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3 Termo de Referência;

1.4 Edital da Licitação;
1.5 Proposta do contratado;

1.6 ventuais. anexos dos documentos supracitados.

tJ!1hu1.iu P IJPL

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura,
na fo' ma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante célebração de termo.
aditi o

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizadõ nas
sanç es de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
píiblii , observadasas abrangênciasde aplicação.

3, CLAUSULA TERCEIRA - MOD

3.1 çoleta deverá ser realizada conforme cronograma citado no termo de referência (ROTA
DE OLETA E PONTOS DE COLETA serão disponibilizados no momento que o municipio
manifestar interesse). O serviço deverá atender todas as normas legais e ambientais
aplic "seis.

3,2- objeto desta licitação, deverá atender ás normas técnicas e legislações aplicáveis,
Ecan'' o desde já estabelecido que o serviço somente será aceito após rigoroso exame efetuado
pelo •esponsávèl pelo Depto requisitante
3.3 serviço será prestado pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do
cont ato, podendo ser prorrogado pelo período de até 60 (sessenta) meses, havendo
nece'sidade e interesse do Consórcio.
3.4 município demandante informará ao contratado os locais a serem coletados os resíduos
de sc üde, em seu município.
3.5 sta informação deverá ser via ofício ao CONVALE, que estará repassando ao
cont atado.

3.6 s locais de coleta serão devidamente informados pelos municípios que demandarem o
servi o, podendo ser os seguintes municípios: Agua Comprida, Campo Florido, Delta,
Con eição das Alagoas, Sacramento, Veríssimo, Planura, Comendador Gomes, e Uberaba.
3.7 ada município deverá informar um responsável técnico pelo acompanhamento da

L „Z

; ; T°N
exec'ição do contrato,, e estará reportando todas as informações ao consórcio.

NOVM

3,8 ' áo será exigida garantia contratual "VE'

3.9 "contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo . com as cláusulas 1
°A

aven' adas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
tons quências de sua inexecução total ou parcial.
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3.1.0 m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de e ecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circu stâncias mediante simples apostila.
3.11 s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrit sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para sse fim.

3,12 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
provi Lências que devam ser cumpridas de imediato.
3. l-3i pós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
cone cair o representante da empresa contratada pára reunião inicial para apresentação do
planc de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
meca'iismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de e eçução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanç es aplicáveis, dentre outros.

3.14 execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contr to, ou pelos respectivos substitutos.

4. CLÁUSULA OUARTA -

4.1. ida ressalvada a possibilidade da subcontratação parcial do objeto do contrato, em
espe ial quanto a questão do tratamento e aterro para destinação final dos resíduos, o que será
aduri ida somente com a anuência prévia do CONTRATANTE.
4.2. 1 avendo subcontratação, esta não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades
assua idas perante o CONTRATANTE e` em relação a terceiros, permanecendo como única.

obrigl da a responder pelo cumprimento e perfeita observância de todas as obrigações
contr tirais.
4.3 CONTRATADA será responsável por todo e qualquer recurso extrajudicial e/ou
judic ai .contra os seus subcontratados, que seja o motivo ou a natureza do danoqualquer q seja
causdó e suas respectivas consequências.

- 5.

5.1. valor total da contratação é de R$310.110,00.
5.2. 1 c' valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da e' ecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previ' enciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nece sários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3, valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contr' tado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. LUIZ

ANTON

10

NO VAI

S DE

OLIVEI

RA

IUNIOR

6. _CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO:
t

6.1. pagamento será efetuado no prazo de .até 30 (trinta) dias fiteis contados da finalização
da li úidação da dèspesa.
6.2. o caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

mon tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
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reali ação, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Am lo, de correção monetária.

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e corta corrente indicados pelo contratado.
6.4. erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retid s na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legis ação vigente.
6.6. contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
cont iibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará. condicionado à
apre 'eiítação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tribui ário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. O 'pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo CONVALE, mensalmente
até 10° (décimo) dia útil subsequente ao mês da prestação do serviço. Condicionando o
paga lënto a emissão da Nota Fiscal de prestação de serviço. O pagamento é realizado pelo
CO VALE, mediante págamento do município requisitante. Será descontado 3% por cento
do v ldr da nota, como taxa de administração do consórcio.
6.8. Too haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLAUSULA SETIMA -

7.1.Js preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da datá do orçamento estimado.

7.2. liós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inici is serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
parti dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. 1o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
difer nça correspondente tão logo sejam) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. as aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão); obrigatoriamente,
o(s) efinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualqquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que ',ier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. 1sJa ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. Q reajuste será realizado por apostilamento.

LUIZ

ANTON
10
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8. LÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1: Exigir o cumprimento dé todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o co trato e seus anexos;

8.2. eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Iotificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou. incorreções verificadas .no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parta, às suas expensas;

8.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;

8.5. fetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratadoas sançõesprevistas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

cabíeis quando do descumpriinento de obrigações pelo Contratado;
8.8. xplicitamente emitirdecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
roer mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requ rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período:
8.10' Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feito' 'pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apur ção de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12 Á Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Con "ratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qual uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. C ÁUSULANONA - OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO:.

9.1. !rover os serviços ora contratado com pessoal adequado, capacitado e devidamente
habilCitado nos termos da legislação específica, de modo a fornecer os serviços com a
qualidade técnica que estes exijam e, em estrito atendimento da normatização pertinente.
a) para os serviços de coleta e transpor-te: utilização de veículos licenciados e com
Autorização para Transporte de Resíduos de Saúde.

b) Para os serviços de tratamento: unidade de tratamento licenciada .perante os órgãos
ambientais;
c) pera os serviços de disposição final: aterro sanitário licenciado perante os órgãos
ambieiitais.

9.2, 1 réstar .à contratante, sempre que solicitada, informações técnicas sobre o serviço
prest 'do.

4rar9.3. com os pagamentos de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e outros oriundos desta contratação.
9.4.initir mensalmente à Contratante o Certificado de Tratamento e Disposição Final de
Resíduos de Serviços de Saúde, após o pagamento da nota fiscal de prestação de serviço.

LUIZ

ANTON

lo

NOVAI

S I)E

OLIVEI

R4

JUN[OR
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9.5, Disponibilizar balança apropriada e devidamente aferidá para pesagem no local do
rec lhimento dos resíduos a serem coletados pela Contratada.
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.7 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

dat da entrega, os motivos que .impossibilitem o cumprimento d.o prazo previsto, com a
de ida comprovação;
9.8 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
aut cidade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

pai e, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.E . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
poi' todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidadeonsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exibida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1 . Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
set 'r responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pa amento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) áeitidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
coi provem a regularidade perante a. Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
col rátado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
prey idenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
ina implência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
con rato;

9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
exe' utada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de tf rceiros.
9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ass midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em ei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

beire como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fisc 1 do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

LUIZ

ANTON

10

NOVAI

S I)E

OLIVEI
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connrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qua titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futu os e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algunidos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

Página 6
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9.20: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fed.eral, estadual ou municipal,
as n rmas de segurança do contratante;
9.21 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perf ito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios deinandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na. Lei n° 13.709, de 14 de
agos o de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
9.231 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

exec}1ção do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.241 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, pára análise e aprovação, quaisquer
mud aças nos métodos executivos que frijam às especificações do memorial descritivo ou
instr mento congênere.
9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
cond ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. - GARANTIA DE EXE

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) d 'r causa à inexecução parcial do contrato;

b) d+ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funci namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;.
e) de causa à inexecução total do contrato;

d) entejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
Justit cano;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) prticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) co}nportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) práticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de '2013.
11.2. 'Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes LUIZ

AN70N
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11.2..1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que no se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.24. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíne 's "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
impo ição de penalidade mais grave;
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11 «2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
de Gritas nas alíneas e„ « «, f , g„ «e h» do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11L2.4. Multa:
1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
in dimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
in isò I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subiteni 11.1, de 5% a
30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
de'5% a 15% do valor do Contrato.

4. !Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d. Contrato,

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
d contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em .hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.3`.1. Todas as sanções previstas .neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

11[[.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(giiinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
p amento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a iferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
a ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
c municação enviada pela autoridade competente.
11!.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
d licitar e contratar e de declaração de inidoneida.de para licitar ou contratar.
1 !.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a); a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)'. as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem. para o Contratante;
e)' a' implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
or`entações dos órgãos de controle.
11.6: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
ot'trás leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
c mo atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
m snlos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Li (art. 159).
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111.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradasempre que utilizada
coin abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
n 'ste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sa' ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
re ação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

topos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
a licação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
al'licadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(deis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
E ecutivo Federal.

l 1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de indo ieidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
1.l0. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
m'ilta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
d 'ste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua_ com o
m sio órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

1.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

te4•ein sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.l.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
C ntratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
gl'ando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

1.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
m ses de antecedência desse dia.

1.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
cm menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(d' is) meses da data da comunicação.
1.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
a tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
e 'sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 i2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
fo nializado ter-mo aditivo para alteração subjetiva.
1 .3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
eglonômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

íenizatório.

.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

.1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
nsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
5.04.451.0004.3.3.90.39.00 Material de Consumo Õ1.0500.0000.0000 - recursos não

iculados de impostos - recursos não vinculados de impostos.
.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

ostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

1. 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Li n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES:

l.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ãopela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
ei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
1 .3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
s tbmetido á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
j stificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
a litivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
a ostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de LUIZ

ANTC
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RACLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUSLICACÃO:

.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Intratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
mono respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
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2021 I, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, da Decreto n.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 1°, da Lei n° 14.133/21.

G, 19 de fevereiro de 2025.

CELSON PIRES DE Assinado de forma digital
por CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:285454 OLIVEIRAo28545478615

78615 Dados: 2025,02.1915:30:10•03'00'

Representante legal do CONTRATANTE

OYnvN.gnap 14&i6 MOMCq M3TplE
GABRIEL HORACIO WW2[YfH1u O` SS„f„¡M,

BASTON E ónitIWI4l

NASCIMENTO;37381528819,.,,„,,,,, , ,,,
remo rir n..&W V & , .otuq

Representante legal do CONTRATADO

OHARLLES cBáfi° PB0 0U208714927000009, OU
âx+o191(H'da Reco4a Fodim cb Btool • RFB. OU-RFB

ELLOSï0BAR( e ç, 0E4BARCF1lOB 04410 707851
. . R&0o: Eo 04 o o4Ioo 40oI tl oornooto

3719797651 [
2)

á'P p0,iá'O340300f 'V'iv1 V &S *'&'£

n°1114 J ;'Çj CPF •n°
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOB A
FORMA DE CONTRATO DE'FORNECIMENTO N° 009/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 002/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025

TERMO DE CONTRATO N° 009/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

MAFRA AMBIENTAL COLETA DE

RESÍDUOS LIDA.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

- Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
LSON PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Conceição das .Alagoas/MG,
ravante denominado CONTRATANTE, e MAFRA AMBIENTAL COLETA DE

SÍDUOS LTDA,.inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 18,990,318/0001-22 , sediado(a) nt
ia Ali Salim Ubaiz, n° 1.054, Barretos/SP, doravante designado CONTRATADO, neste ato
)resentado(a) por Gabriel Horário Baston e Nascimento, CPF n° 373,815.288-19, conforme
)s constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 002/2025 e em
sérvância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
licável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Oh

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

objeto do presente instrumento REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
MPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA,

RANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
E SERVIÇOS DE SAÚDE (RSSS) E ANIMAIS MORTOS DE PEQUENO PORTE
ARA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE

EQUISIÇÃO, nas seguintes condições:

Fornecedor: MAFRAAM61ENTAL COLETA DE RESIDUOS LTDA-18.990.31810009-22

LUIZ

Unitária Trnal Unitário ANTO

lwm QuenL Un Mares Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçada Econ. % Economia RS

t ..•._., SI1C
1 119100,00 kg R02.10 RS RS 12,011 RS 02.63 R$9.09 OLRVI

313..110.00 4::002.079.00

Descrição; REGISTRO DE PREÇOS PARACONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARAEXECUÇÀO DOS SERVIÇOS DE COLETA, n

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇAO FINALDE RESIDUOS SÓLIDOS DF SERVIÇOS DE SAÜDE (RSSS) EANIMAIS MORTOS DE 'n~u
PEQUENO PORTE

Subtotal Adjudírado RS 313,:110,00 Subtotal Orçado: RS 02,6302 RS
1.g02.G10.00 43 L409.509,00

t•
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1.1 Objeto da contratação:

1.2 1Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3 O Termo de Referência;

1.4 O Edital da Licitação;

1.5 A Proposta do contratado;
1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA -

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
adifvo.

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
san ões de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

L

3. .CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO
CÕNTRATUAIS:

3.1 A coleta deverá ser realizada conforme cronograma citado no termo de referência (ROTA
DE COLETA E PONTOS DE COLETA serão disponibilizados no momento que o município
ma ifestar interesse). O serviço deverá atender todas as normas legais e ambientais
aplicáveis.
3.2 O objeto desta licitação, deverá atender às normas técnicas e legislações aplicáveis,
fic ndo desde já estabelecido que o serviço somente será aceito após rigoroso exame efetuado
peio responsável pelo Depto requisitante
3.3 O serviço será prestado pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do

co}? trato, podendo ser prorrogado pelo período • de até 60 (sessenta) meses, havendo
neéessidade e interesse do Consórcio.

3.4 O município demandante informará ao contratado os locais a serem coletados os resíduos
de saúde, em seu município.
3.5 Esta informação deverá ser via ofício ao CONVALE, que estará repassando ao
co tratado,

3. Os locais de coleta serão devidamente ülformados pelos municípios que demandarem o
se viço, podendo ser os seguintes municípios: Água Comprida, Campo Florido, Delta,
C 4 nceição das Alagoas, Sacramento, Veríssimo, Planura, Comendador Gomes, e Uberaba. Lu,Z

3. Cada município deverá informar um responsável técnico pelo acompanhamento da
execução do contrato, e estará reportando todas as informações ao consórcio. sóti"'
3. Não será exigida garantia contratual OUVE`
3. ;`O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas `uR
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
c nsequências de sua inexecução total ou parcial.

i
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3.10Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de xecúção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circt estâncias mediante simples apostila.
3.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escr to sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.1 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanões aplicáveis, dentre outros.
3.1# A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
coi ltrato, ou pelos respectivos substitutos.

L-

4, CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRAT

4.1! Fica ressalvada a possibilidade da subcontratação parcial do objeto do contrato, em
es ecial quanto a questão do tratamento e atenro para destinação final dos resíduos, o que será
adi itida somente com a anuência prévia do CONTRATANTE.
4.2 Havendo subcontratação, esta não eximirá a. CONTRATADA das responsabilidades
as umidas perante o CONTRATANTE e em relação a terceiros, permanecendo como única
ob igada a responder pelo cumprimento e perfeita observância de todas as obrigações

4. , A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer recurso extrajudicial e/ou

judicial contra os seus subcontratados, qualquer que seja o motivo ou a natureza do dano
causado e suas respectivas consequências.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO:.

5.1. O valor total da contratação é de R$310.110,00.

5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
d execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

piievidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. LUIZ
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6J CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

ç

6 1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
d liquidação da despesa.
62. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
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real'Ização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Am lo, de correção monetária.
6.3.'O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e co ita corrente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pari pagamento.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retiçlos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Coi elementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7 O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo CONVALE, mensalmente
até o 10° (décimo) dia útil subsequente ao mês da prestação do serviço. Condicionando o
paamento a emissão da Nota Fiscal de prestação de serviço. O pagamento é realizado pelo
CONVALE, mediante pagamento do município requisitante. Será descontado 3% por cento
do valor da nota, como taxa de administração do consórcio.

6.8;. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. (CLAUSULA SETIMA -

7. . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2.. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ini'clais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Indice

Nácional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
co cluídas após a ocorrência da anualidade.
7.. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

p9gará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo sejam) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venham) a ser extinto(s) ou de

g4alquer forma não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)q e vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

LUIZ
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o c ntrato e seus anexos;

8.2.. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.;
8.3.ï Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou. incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
par e, às suas expensas;
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, fora e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
ca íveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8I'. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
exécução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
in rainente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
84 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
re uerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8. 0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
fetos pelo contratado no prazo máximo de .15 (quinze) dias.
8. 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

ap ração de descumprirento de cláusulas contratuais.
8.}2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Cdntratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
nr gostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.. Prover os serviços ora contratado com pessoal adequado, capacitado e devidamente
hábilitado nos ternos da legislação específica, de modo a fornecer os serviços com a
q alidade técnica que estes exijam e, em estrito atendifnento da normatização pertinente.
a)' para os serviços de coleta e transporte: utilização de veículos licenciados e com
A itorização para Transporte de Resíduos de Saúde.
b) Para os serviços de tratamento: unidade de tratamento licenciada perante os órgãos

ar zbientais;
c para os serviços de disposição final: aterro sanitário licenciado perante os órgãos Luiz

a frZbientais. ANTO\o
9 2. Prestar à contratante, sempre que solicitada, informações técnicas sobre o serviço SnÈAI

p estado.
oLivet

KA

93,: Arcar com os pagamentos de todos os encargos trabalhistas, prevideneiários, fiscais,
oR

comerciais e outros oriundos desta contratação.
94. Emitir mensalmente à Contratante o Certificado de Tratamento e Disposição Final de
Resíduos de Serviços de Saúde, após o pagamento da nota fiscal de prestação de serviço
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9.5. Disponibilizar balança apropriada e devidamente aferida para pesagem no local do
recolhimento dos resíduos a serem coletados pela Contratada.
9.G . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
da a da entrega, os motivos que .impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
d.e ida comprovação;
9.$. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

at ltoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
p rte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
o incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.i0. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
p r todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
r'ésponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
cóntratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
erigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9 11. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
s tor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
lrevidenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadiniplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
ontrato;

9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
Pcorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
tïscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9:18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

Luiz

ANTU

lo
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9.2 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.2i. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
per'eito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fer amentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às ecomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.2 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° .13.709, de 14 de
agqto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

ac9sso por força da execução deste contrato;
9.?3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
ex cução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9. 4. Submeter previaiflente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mi'danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
d4 menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1 . CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:

1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

r der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

incionamento dos serviços píiblicos ou ao interesse coletivo;
i der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
istificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes LUIZ

ANTON

lo
NOVAI

S I)E

OLIVEI

RA

1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
úe não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1`.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
Líneas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
iìposição de penalidade mais grave;

Jvr;co

ywi ''qr
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11.2 3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
desc itas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alín as "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.21,4. Multa:
1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
ina implida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
con rato por descumprimentoou cumprimentoirregularde suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Çornpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subiteni 11.1, de 5% a
30°f do valor do Contrato.
3. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 11.1,

de $% a 15% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do rara
5. para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11 `3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
ob igação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

1.13.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

111'.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a 1iferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
1 ..3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
1 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
c' ntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
c put e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1l'1.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
) as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; LUIZ

) os danos que dela provierem. para o Contratante; ;;7°`
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e sº '

OUVE!

r entaçoes dos órgãos de controle.
1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em `oR
utras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados ` M
pmo atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
iesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
ei (art. 159).
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nest Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
podé es de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rel4ão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todqs os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11. . O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apli ação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apli adas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ce s) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Excutivo Federal.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoüeidade para
licifar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.E 0. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
coripensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

de te mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com om smo órgão ora contratante.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

12:1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, `independentemente de
teih?em sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
121.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Cgntratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
q ando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
1.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
qtie haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
n éses de antecedência desse dia.

i.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
c9m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

a{ tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
114.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1 .2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
efriejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12:2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
rhializado termo aditivo para alteração subjetiva.
23. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
23.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
2.3.3. Indenizações e multas.

LUIZ

ANTON
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12. .^A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de teimo
indnizatório.

l2. . O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
na ireza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
pa ;ente em linha reta, colateral ou. por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA:

13 1.As despesas decorrentesda presente contratação correrão á conta de recursos específicos
co lsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
11 .04.451.0004.3.3.90.39.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 - recursos não

vi culados de impostos - recursos não vinculados de impostos.
13.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da' Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
anostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Li n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dsposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e rincípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES:

l.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

L. súpressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
i icial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
j istificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
postila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136_ da Lei n° 14.133, de LUIZ

ANTON
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6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO:
i

6i. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

'ontratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
Dmo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
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2021 e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°,. 3°, inciso V, do Decreto n.
7.724. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarça de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
confbmw art. 92, S1°, da Lei n° 14.133/21.

ba/MG, 19 de fevereiro de 2025.

CEL$ON PIRES DE Assinado de forma digital
por CELSON PIRES DE

0LIVEIRA:285454 OLIVEIRA:28545478615

78615, dados: 2025.02.1915:30n00300'

Representante legal do CONTRATANTE

GABRIEL HORACIO n.rR°. Ws . a.•°r.a..a.,ex.,xr..."wwre.cn,t.ou.iEuawxol a>ass»smooixx.a•

BASTON E

NASCIMENTO;37381528819w ° w"

Representante legal do CONTRATADO

C HARLLES tod áá Cps;asto 7;óf5Xl,e3 ou.
B CELLOS

' Fºa°l6s}e'de R°c°'t6 Felsml G° 8,004 • RF8. OU=RFB

0 cPlcI0OES BARCE1a10s 0371007851trbr5nUe,,AR
RôÉ0C Eu 6Cu ° 6016. 0Es191M;Guma0l°

3719797651-2)
r5R,10o5oLDocumento assinado digitalmentep VANESSASILVAFARIA.u¡lt8i Data: 27/02/202521:21:47.0300

1 1 Verifique em https://valirlar,itLgov.br

n° CPF :n°
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 009/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 002/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025

Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
D1 DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
int rno, inscrito no CNPJ sob o n° 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira
Cafrvalho, 135, Sala 02, Boa Vista, Uberaba/MG, CEP 38.017-250, doravante denominado
C NTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente, Sr. Celson Pires de Oliveira, e,
de outro lado, a empresa MAFRA AMBIENTAL COLETA DE RESÍDUOS LTDA,
in crito(a) no CNPJ/MF sob o n° 18.990.318/0001-22, sediado(a) na Rua Ali Salim Ubaiz, n°

L- 1.Ç54, Barretos/SP, doravante designado, doravante designada CONTRATADA, resolvem
ceebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento n° 009/2025, em
conformidade com o art. 105 e seguintes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e mediante
a seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11 O objeto deste Termo Aditivo é registro de preços para contratação de empresa

especializada para execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação finald resíduos sólidos de serviços de saúde (rsss) e animais mortos de pequeno porte para
aender os municípios consorciados.

LUIZ

ANTOI

10.

NO VAI

S DII

OLIVEI

IN _.

JUNIOI

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

2J 1 A presente prorrogação fundamenta-se na necessidade de continuidade do fornecimento

L. Vara o atendimento das demandas dos municípios consórciados, e na constatação de que a
rianutenção do contrato é economicamente mais vantajosa para a Administração Pública em
relação à realização de um novo certame licitatório, conforme justificativa formal anexa a este

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO

.l O prazo de vigência do Contrato n° 009/2025, estabelecido na Cláusula Segunda do
istrumento original, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2026.

I

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de

9rnecimento n° 009/2025 que não colidirem com o disposto no presente Termo Aditivo.

.; CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

1
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5.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Adi ivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°
14. 33/2021.

E, ior estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

UbÓraba/MG, 12 de dezembro de 2025.

Assinado de forma digital por
CELSON PIRES DE ,CELSONPIRESDE
OUVEIRA:28545478615 °uVEIRA:28545478615

, Dados: 2026.01.19 07:25:02 -0300'

Representante legal do CONTRATANTE

ALLANJONAS AssmadodeiormadigicaiporAu.AN
'-JONAS DUARTE22658324a04

DUARTE:22658324804 Dados: 2026,01.1311:26:24.0300'

Representante legal da CONTRATADA
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O TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 009/2025

PROCESSO LICITATÚRIO N° 002/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025

Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSÓRCIO PIJBLICO INTERMUNICIPAL
DI DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
int rno, inscrito no CNPJ sob o n° 19.$64.323/0001-51, com sede na Rua Antônio Moreira
C •valho, 135, Sala 02, Boa Vista, Uberaba/MO,CEP 38M17-250, doravante denominado
C NTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente, Sr. Celson Pires de Oliveira, e.
de outro lado, a empresa MAFRA AMBIENTAL COLETA DE RESIIDUOS LIDA,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 18.990.318/0001-22, sediado(a) na Rua Ali Salim Ubaiz, n°

1.054, Barretos/SP, doravante designado, doravante designada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento n° 009/2025, em
cdntormidade com o art. 105 e segui rtes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e mediante
a seguintes cláusulas e condições:

1 J CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11 O objeto deste Termo Aditivo é registro de preços para contratação de empresa
e pecializada para execuçio dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final
cl resíduos sólidos de serviços de saúde (rsss) e animais mortos de pequeno porte pata
atender os municípios consorciados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

1 A presente prorrogação fundamenta-se na necessidade de continuidade do fornecimento

tara o atendimento das demandas dos municípios consorciados, e na constatação de que a

i nanutenção do contrato é economicamente mais vantajosa para a Administração Pública em
elação à realização de um novo certame licitatório, conforme justificativa formal anexa a este
ermo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO

3.1 O prazo de vigência do Contrato n° 009/2025, estabelecido na Cláusula Segunda do
instrumento original, fica prorrogado até 31 de dezembro de 2026.

Ï
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

4..1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de
Fornecimento n° 009/2025 que no colidirem com o disposto no presente Termo Aditivo.

5` CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLYCAÇÃO
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5.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Adi ivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°
14.133/2021.

as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias
dastestemunhas abaixo.
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

NOTFICANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob o n° 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira
Carválho, 135, Sala 02, Bairro Boa Vista, Uberaba/MG, CEP 38.017-250.

NO ,IFICADA: MAFRA AMBIENTAL COLETA DE RESÍDUOS LTDA, pessoa

juríd ca de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.990.318/0001-22, com sede na
Rua Ali Salim Ubaiz, n° 1.054, Barretos/SP.

UNTO: Descumprimento de Obrigações do Contrato Administrativo n° 009/2025 -
laridade na Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde.

Uberaba/MG, 17 de junho de 2026.

os Senhores,

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

R 'GIONAL - CONVALE, na qualidade de Contratante, por meio de seu representante
leg 1, vem, pela presente NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL, comunicar e requerer o que

i

se segue.

1. EOS FATOS E DO CONTRATO

19 de fevereiro de 2025, as partes celebraram o Contrato n° 009/2025, originado do
cesso Licitatório n° 002/2025 (Pregão Eletrônico n° 002/2025), cujo objeto é a
ntratação de empresa especializada para execução dos serviços de coleta, transporte,
Lamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde (RSSS)" para
der aos municípios consorciados.

porre que, em 15 de junho de 2026, este Consórcio recebeu uma reclamação formal da

:cretaria Municipal de Saúde de Campo Florido/MG, relatando graves irregularidades na
estação dos serviços a cargo desta Notificada. Segundo o comunicado, "o serviço não está
ndo realizado de forma satisfatória, afetando diretamente as unidades de saúde do

unicípio. O acúmulo de resíduos nesses locais gera um risco iminente de contaminação,

oliferação de vetores e sérios problemas de saúde pública."

t falha na prestação de um serviço essencial, como a coleta de resíduos de saúde, representa
midescumprimento flagrante das obrigações assumidas e um grave risco à coletividade.

,. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DESCUMPRIDAS
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A conliuta da Notificada viola diretamente as cláusulas contratuais, das quais se destacam:

Cláusula Terceira (item 3.9): Determina que "o contrato deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n°
14.133, de 2021".

• Cláusula Nona (item 9.1): Exige que a Contratada proveja os serviços "com pessoal
adequado, capacitado e devidamente habilitado (...), de modo a fornecer os serviços
com a qualidade técnica que estes exijam".

Cláusula Nona (item 9.9): Obriga a Contratada a "reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução".

A inexecução parcial do contrato, conforme relatada, constitui infração administrativa,
conforme previsto na Cláusula Décima Primeira (item 11.1, alínea 'a') do ajuste e no
pró rio corpo da Lei de Licitações.

3. IA NOTIFICAÇÃO E DO PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO

Di nte do exposto, fica a empresa MAFRA AMBIENTAL COLETA DE RESÍDUOS
LTÍDA formalmente NOTIFICADA para que, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e
oito) horas, a contar do recebimento desta, REGULARIZE INTEGRALMENTE os

serI'iços de coleta de resíduos de saúde no município de Campo Florido/MG, em estrita
conformidade com o Contrato n° 009/2025 e suas disposições.

icionalmente, a Notificada deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar a este
nsórcio uma resposta por escrito, detalhando as causas da interrupção do serviço e as
didas corretivas definitivas que serão adotadas para evitar a repetição do problema.

4. DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO

não regularização dos serviços no prazo estipulado configurará a mora da Contratada e
jeitará a empresa às sanções previstas na Cláusula Décima Primeira do Contrato,
aluindo, mas não se limitando a:

Aplicação de multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor da
rcela inadimplida (item 11.2.4.1);

Aplicação de multa compensatória por inexecução parcial que cause grave dano à
ministração, que pode variar de 5% a 20% do valor do contrato (item 11.1,'b' e 11.2.4.4);

A inobservância, a depender da gravidade, poderá ensejar a extinção unilateral do
ntrato por descumprimento, conforme o artigo 137 da Lei n° 14.133/2021 e a Cláusula
;cima Segunda do instrumento contratual
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Ressalta-se que a presente notificação cumpre o requisito de garantir o contraditório e a ampla
defesa,; sendo o primeiro passo para a eventual instauração de processo administrativo para
aplicação das penalidades cabíveis

5. CO CLUSÃO

O CO'IVALE aguarda o cumprimento imediato das obrigações contratuais, a fim de que a
situaç o seja resolvida de forma célere e administrativa. Contudo, adverte que, caso a
irreguïaridade persista, adotará todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis para
assegurar a continuidade do serviço público e a reparação dos danos causados.

amente,

\fcjv ,AO
VAN'ESSA SILVA FARIA

Diretora Administrativa
Rep esentante Legal do CONTRATANTE
CO) VALE - Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento Regional
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